
 

 
 

EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE                                                  PL 276/2021 

 

 

 

 

A autoria da presente Proposição é do nobre Vereador 

Cícero João da Silva.  

Trata-se de PL que “Dispõe sobre a instalação de 

bebedouros públicos, com água potável, em locais de prática de caminhada e praças da região 

central do município de Sorocaba”, com a seguinte redação: 

“A Câmara Municipal de Sorocaba decreta e eu promulgo 

a seguinte Lei: 

Art. 1º Fica estabelecido a obrigatoriedade de instalação 

de bebedouros públicos, com água potável, para consumo gratuito pelos munícipes em locais de prática 

de caminhada e praças existentes na região central da cidade. 

Art. 2º Os bebedouros deverão:  

I – fornecer água potável em perfeitas condições de 

higiene e uso; 

II – ser instaladas fora das dependências sanitárias, em 

locais visíveis, sinalizados e de fácil acesso. 

Art. 3º O Poder Executivo regulamentara esta Lei, no que 

couber, no prazo de 30 (trinta) dias a contar de sua publicação. 

Art. 4º As despesas com a execução desta Lei correrão por 

conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessárias. 

Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, 

revogando todas as disposições em contrário.”.  

A Constituição Federal, Art. 30, I estabelece a 

competência do município para legislar sobre assuntos que sejam do interesse local, sendo a 

saúde, conforme a LOM, um deles: 

Art. 30. Compete aos  Municípios : 

I- legislar sobre assuntos de interesse local;   



 

 
 

Dispõe ainda a LOM, a respeito da Política 

Econômica, bem como sobre a contribuição das atividades econômicas no Município, visando 

o bem-estar da população, Art. 163: 

Art. 163. O Município promoverá o seu 

desenvolvimento agindo de modo que as atividades econômicas realizadas em seu território 

contribuam para elevar o nível de vida e o bem-estar da população local (...).     

Sublinha-se ainda, que este Projeto de Lei encontra 

respaldo no Poder de Polícia, esse disciplinado no Código Tributário Nacional, Art. 78: 

“Art. 78. Considera-se poder de polícia atividade da 

administração pública que, limitando ou disciplinado direito, interesse ou liberdade, regula a 

prática de ato ou abstração de fato, em razão de interesse público concernente à segurança, à 

higiene, à ordem, aos costumes, à disciplina da produção e do mercado, ao exercício de 

atividades econômicas dependentes de concessão ou autorização do Poder Público, à 

tranquilidade pública ou ao respeito à propriedade e aos direitos individuais e coletivos”.  

Ensina Hely Lopes Meirelles, sobre a extensão e 

limites, e os meios de atuação da polícia administrativa, em Direito Municipal Brasileiro, 15ª 

Edição. São Paulo: Editora Malheiros, 2006. p.473, 477 e 478: 

1.5 Extensão e limites  

A extensão do poder de polícia é hoje muita ampla, 

abrangendo desde à proteção à moral e aos bons costumes, a preservação da saúde (...).  

1.7 Meios de atuação 

Atuando a polícia administrativa de maneira 

preferentemente preventiva, ela age através de ordens e proibições, mas, e sobretudo, por meio 

de normas limitadoras e condicionadoras da conduta daqueles que utilizam ou exercem 

atividades que possam afetar a coletividade (...) fixando condições e requisitos para o uso da 

propriedade e o exercício das atividades que devam ser policiadas. 

Por fim, a Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990, 

(Código do Consumidor) consagra como princípio a presença do Estado no mercado de 

consumo, bem como a Política Nacional de Relações de Consumo que tem por objetivo o 

atendimento das necessidades dos consumidores, o respeito a sua dignidade, saúde e segurança, 

Art. 4º: 

Art. 4º A Política Nacional das Relações de Consumo 

tem por objetivo o atendimento das necessidades dos consumidores, o respeito à sua dignidade, 

saúde e segurança, a proteção de seus interesses econômicos, a melhoria de sua qualidade de 



 

 
 

vida, bem como a transparência e harmonia das relações de consumo, atendido os seguintes 

princípios: (grifamos) 

 I - (...)    

II- ação governamental no sentido de proteger 

efetivamente o consumidor:  

(...) 

                            c) pela presença do Estado no mercado de consumo;  

        

Importa realçar, outrossim, que o Supremo Tribunal 

Federal reconheceu a constitucionalidade de lei municipal, de iniciativa parlamentar, editada 

com o escopo de suplementar a legislação federal pertinente à proteção do consumidor:  

“Agravo regimental no recurso extraordinário com 

agravo. Representação por inconstitucionalidade. Lei nº 4.344, de 29 de abril de 2010, do Município 

de Contagem/MG, que obriga agências bancárias a instalarem divisórias entre os caixas e o espaço 

reservado para os clientes que aguardam atendimento. Lei de iniciativa parlamentar. Ausência de vício 

formal de iniciativa. Matéria de interesse local. Competência municipal. Precedentes. 1. A lei 

impugnada não dispõe sobre nenhuma das matérias sujeitas à iniciativa legislativa reservada do chefe 

do Poder Executivo previstas no art. 61, § 1º, da Constituição Federal, cuidando, tão somente, de impor 

obrigações a entidades privadas, quais sejam, as agências bancárias do município, que deverão 

observar os padrões estabelecidos na lei para a segurança e o conforto no atendimento aos usuários 

dos serviços bancários, de modo que o diploma em questão não incorre em vício formal de iniciativa. 

2. A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal firmou-se no sentido de que os municípios detêm 

competência legislativa para dispor sobre segurança, rapidez e conforto no atendimento de usuários 

de serviços bancários, por serem tais matérias assuntos de interesse local (art. 30, inciso I, Constituição 

Federal), orientação ratificada no julgamento da Repercussão Geral no RE nº 610221-RG, de relatoria 

da Ministra Ellen Gracie (DJe de 20/08/10). Precedentes. 3. Agravo regimental não provido. (STF, AG. 

REG. NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO 756.593- MG, Primeira Turma, Rel. 

MINISTRO DIAS TOFFOLI, j. 16/12/2014)”.  

Em sentido semelhante, o enunciado de repercussão 

geral nº 272, também do STF, segundo o qual Compete aos Municípios legislar sobre assunto 

de interesse local, notadamente sobre a definição do tempo máximo de espera de clientes em 

filas de instituições bancárias.  



 

 
 

Reitere-se que o Direito do Consumidor possui plena 

aplicação também sobre os serviços públicos, como se observa do art. 22, do Código de Defesa 

do Consumidor:  

“Art. 22. Os órgãos públicos, por si ou suas 

empresas, concessionárias, permissionárias ou sob qualquer outra forma de empreendimento, 

são obrigados a fornecer serviços adequados, eficientes, seguros e, quanto aos essenciais, 

contínuos.  

Parágrafo único. Nos casos de descumprimento, total 

ou parcial, das obrigações referidas neste artigo, serão as pessoas jurídicas compelidas a 

cumpri-las e a reparar os danos causados, na forma prevista neste código”.  

Assim, quanto à obrigatoriedade de instalação de 

bebedouros em estabelecimentos públicos de saúde, constata-se que a iniciativa do Nobre 

Vereador também não incorre em nenhum vício apto a macular o devido processo legislativo. 

E nem se alegue, por outro lado, que ao propor projeto 

de lei que, em seu objeto, abrange a melhoria de uma política pública, o Nobre Parlamentar 

teria invadido terreno reservado ao Chefe do Poder Executivo.  

Nesse sentido é possível citar, por exemplo, a tese 

fixada no Tema de Repercussão Geral nº 917. O referido enunciado ostenta a seguinte redação:  

“Não usurpa a competência privativa do Chefe do 

Poder Executivo lei que, embora crie despesas para a Administração, não trata da sua 

estrutura ou da atribuição de seus órgãos nem do regime jurídico de servidores públicos (art. 

61, § 1º, II, a, c e e, da Constituição Federal)”. 

Sendo pertinente, ainda, citar a seguinte passagem do 

voto do Relator, Ministro Gilmar Mendes:  

No caso em exame, a lei municipal que prevê a 

obrigatoriedade de instalação de Câmeras de segurança em escolas públicas municipais e 

cercanias não cria ou altera a estrutura ou a atribuição de órgãos da Administração Pública 

local nem trata do regime jurídico de servidores públicos, motivo pelo qual não vislumbro 

nenhum vício de inconstitucionalidade formal na legislação impugnada. 



 

 
 

Atendendo à técnica legislativa, em caso de 

aprovação da proposição, a frase “revogadas as disposições em contrário”, no final do Art.5º, 

deve ser retirada ou mencionado expressamente o que se pretende revogar, nos termos do Art. 

9º da Lei Complementar nº 95, de 26 de fevereiro de 1988: 

“Art. 9º A cláusula de revogação deverá enumerar, 

expressamente, as leis ou disposições legais revogadas.    (Redação dada pela Lei 

Complementar nº 107, de 26.4.2001) 

A aprovação da matéria depende da votação da 

maioria dos membros, Art 162 do Regimento Interno: 

“Art. 162. Todas as deliberações da Câmara, salvo 

disposição expressa em contrário, serão tomadas por maioria de votos, presente a maioria 

absoluta dos seus membros” 

 

Sob o aspecto jurídico, nada a opor. 

É o parecer.    

Sorocaba, 17 de agosto de 2021. 

 

              (Em “Home Office”) 

RENATA FOGAÇA DE ALMEIDA  

         PROCURADORA LEGISLATIVA 

 

De acordo: 

 

 

MARCIA PEGORELLI ANTUNES 

SECRETÁRIA JURÍDICA 
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